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A formação e ocupação do território mato-grossense 

Por  Antonio Abutakka 

O território mato-grossense compreende, aproximadamente, 10% do território 

nacional e abriga, em contrapartida, aproximadamente 1,53% da população do 

país, (3.033.991habitantes) (IBGE/SEPLAN 2010). Constitui exemplo de região 

que caminha rumo à consolidação de uma área de moderna produção 

agroindustrial, após a transformação de sua base produtiva, impulsionada por 

forte ação estatal. 

Como característica preliminar, pode-se dizer que essa área vem-se afirmando, 

nas últimas décadas, como uma economia baseada predominantemente na 

pecuária extensiva de corte e de leite, e, principalmente, na produção intensiva 

de milho, algodão e soja, afora experiência isolada de indústrias madeireiras.   

Esses sistemas produtivos têm sido responsáveis pela produção de matérias-

primas para a agroindústria e algumas mercadorias processadas, em geral 

destinadas à exportação como: grãos, carnes e algodão e, portanto, 

desencadeadores do próprio processo de agroindustrialização regional. Esses 

produtos são exportados principalmente para os estados das regiões Sul e 

Sudeste do Brasil e para os países da comunidade européia, Estados Unidos, 

China, Rússia, etc. 
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Deve-se ainda considerar que o território mato-grossense partilha vasta área 

de fronteira interna com vários estados brasileiros e externa com a Bolívia. 

Embora só tenha recebido atenção há pouco tempo, essa área de fronteira 

internacional ocupa lugar potencialmente estratégico no espaço econômico 

latino-americano e sua integração, seja nas articulações com o Mercosul, seja 

em possíveis vias de escoamento pelo pacífico. 

Partindo-se de uma visão geral sobre o território mato-grossense, pode-se, 

identificar seus desdobramentosparticulares nas distintas frações do seu 

espaço, em seus tempos respectivos, os principais vetores da expansão 

recente e as implicações no redesenho de sua estrutura espacial. 

Efetivamente no século XVIII, inicia-se a ocupação do Estado de Mato Grosso, 

através das incursões dos bandeirantes à região, em busca de ouro e na 

captura e aprisionamento de mão-de-obra indígena, mercadoria que viabilizou, 

durante longo tempo, a economia da colônia de povoamento de São Vicente, 

(atualmente estado de São Paulo). 

Durante todo o século XVIII, mesmo após a descoberta de ouro na região de 

Cuiabá, o espaço mato-grossense permaneceu “vazio” dado que as atividades 

econômicas implementadas na região de Cuiabá, basicamente mineração do 

ouro e de diamantes, fundavam-se num sistema comumente designado como o 

de pilhagem do período colonial e num povoamento temporário e itinerante. 

(DSEE/ZSEE - Relatório sobre o Processo de Ocupação do Estado de Mato 

Grosso. Cuiabá: SEPLAN, 1997). 

Sob a lógica da expansão capitalista, de concentração-centralização do capital 

e da dominação-subordinação, no que diz respeito às suas relações sociais e 

de produção, o desenvolvimento econômico brasileiro, em termos espaciais, 

pode ser visto como um processo de articulação e integração nacional que se 

desenvolveu, de forma desigual e combinada, segundo três fases distintas: a 

do isolamento das regiões; a da articulação comercial e a de integração 

produtiva. 
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Diante disso, contextualiza-se também a formação histórica de Mato Grosso, 

caracterizando-se: 

1) o período da ocupação do território e da constituição da região, ainda sob 

uma longa fase de isolamento, que perdura até às primeiras décadas do século 

XX; 

2) o da diversificação da base produtiva incipiente e sua articulação comercial 

com centros produtores-consumidores nacionais e internacionais; e, 

3) o da criação das condições materiais e não-materiais (década de 1970) para 

a efetiva integração produtiva da região (década de 1980) ao movimento de 

produção/reprodução do capital hegemônico nacional quando este, 

concretamente, apropria-se do espaço, via instrumento jurídico da propriedade 

da terra, subordinando à sua lógica de desenvolvimento os processos de 

trabalho e de produção existentes em quase todos os segmentos da economia 

regional. 

Assim, para melhor compreensão sobre o processo de ocupação do estado de 

Mato Grosso, uma vez que ele será apresentado de uma forma sintética, 

achou-se melhor dividir essa abordagem em sete fases, ou seja:  

A primeira fase de ocupação do território mato-grossense tem seu início nos 

séculos XVII-XVIII, com a penetração portuguesa em terras de Mato Grosso 

promovida pelas incursões de bandeirantes paulistas. A partir de então, o 

avanço bandeirante em direção ao oeste intensificou-se cada vez mais, na 

medida em que o aprisionamento de índios para o trabalho escravo na 

Província de São Paulo constituía-se numa atividade bastante lucrativa. O final 

dessa fase encerra-se quando o ouro de Mato Grosso, que tinha proporcionado 

grande riqueza ao final do século XVIII, à Coroa Portuguesa, começa a dar 

sinais de esgotamento, disso resultando o esvaziamento dos principais núcleos 

populacionais ligados à mineração. 

A segunda fase de ocupação do território mato-grossense acontece nos 

séculos XIX-XX. Ela mostra que os núcleos portuários mais antigos, como  

Cuiabá, Corumbá e Cáceres, convivem com uma intensa atividade econômico-

comercial. Cáceres firma-se como centro exportador da poaia, cuja extração e 

comercialização geraram grande movimento agrícola e comercial nas cidades 
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de Barra do Bugres, Vila Bela da Santíssima Trindade e Cuiabá, e também 

através da exportação da seringa (látex), extraída na Bacia Amazônica. 

A terceira fase de ocupação é marcada pela “Marcha para o Oeste” (1930-

1950), cujo fator principal foi uma política de interiorização da economia e de 

incorporação das regiões, em especial, Centro-Oeste e Norte ao processo de 

reprodução do capital hegemônico nacional. Enquanto área de fronteira, a 

necessidade de legitimar os limites estabelecidos, através de uma ocupação 

efetiva do território, foi uma constante em toda a formação histórica de Mato 

Grosso. 

A quarta fase de ocupação do território mato-grossense é marcada com a 

construção de Brasília. (final da década de 1950 a 1960). 

A quinta fase (final da década de 1960 a 1970) foi intitulada como sendo a da 

implementação dos primeiros programas de desenvolvimento da região Centro-

Oeste, corporificados, em grande parte, no I e II PND (Programa Nacional de 

Desenvolvimento), e com a intensificação do fluxo migratório dirigido a essa 

região.  

A sexta fase de ocupação compreendeu os programas de desenvolvimento, 

pós década de 1970, como o POLOCENTRO, o POLONOROESTE e o 

PRODEAGRO. Somente a partir dessa década e fruto de uma intervenção do 

Estado Nacional, planejada e dirigida à ocupação do Centro-Oeste e 

Amazônia, é que se criam, na região, as condições efetivas para a apropriação 

do espaço pelo capital e - além disso - para sua transformação em espaço 

econômico integrado ao movimento dominante da produção/reprodução do 

capital tanto nacional como internacional. (SIQUEIRA, 1990). 

A sétima fase é a atual, ou seja, os avanços recentes da fronteira agrícola do 

território rumo a “consolidação”.  Dessa forma, as frentes de expansão fizeram 

surgir um conjunto variado de formas de apropriação do espaço agrário, 

tornando-se estas também responsáveis pela transformação da paisagem 

natural do Estado. Essa transformação implicou não somente na  organização 

de um setor primário dinâmico, baseado numa gama variada de produtos 

(extrativos vegetais, agrícolas, pecuários, etc.), mas também num  leque de 

impactos sócio-econômicos e ambientais de natureza e intensidade diversas. 
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De maneira geral, a agricultura empresarial localizou-se nas áreas planas dos 

cerrados, cujos solos são potencialmente de boa qualidade. A pecuária, além 

de estar também nesse tipo de ambiente, tende a ocupar áreas mais antigas, 

anteriormente exploradas pela agricultura tradicional, ou expande-se para a 

região de fronteira de ocupação, em áreas onde as condições ecológicas e/ou 

o fator distância (fretes) são desfavoráveis à grande empresa de exploração 

agrícola. (DSEE/ZSEE - Relatório sobre o Processo de Ocupação do Estado de 

Mato Grosso. Cuiabá: SEPLAN, 1997). 

Em linhas gerais, o modelo de ocupação pautado na agricultura “moderna” 

mantém-se ancorado no modelo agroexportador de contexto “maior” 

(nacional/internacional) e nas políticas agrícolas nacionais (crédito e 

financiamento). 

Esse modelo de ocupação, na medida em que privilegia a agropecuária de 

caráter empresarial e as cadeias agro-industriais associadas aos produtos de 

mercado externo (soja, cana-de-açúcar, carnes, milho, madeira) tende a 

adequar-se às normas e padrões determinados pelos mercados nacionais e 

internacionais, inclusive quanto à mitigação dos impactos ambientais 

derivados. 
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